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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO DA DECISÃO 
AGRAVADA. PRECLUSÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (JCP). 
DEDUÇÕES DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES À APURAÇÃO DO 
LUCRO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I. A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II. Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é legítimo, a partir do 
ano calendário 1997, deduzir do Importo de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os juros sobre capital 
próprio, mesmo os relacionados a exercícios anteriores àquele em que realizado o 
lucro da pessoa jurídica. 
III. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV. Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena 
Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO DA DECISÃO 
AGRAVADA. PRECLUSÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (JCP). 
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LUCRO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
I. A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II. Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual é legítimo, a partir do 
ano calendário 1997, deduzir do Importo de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os juros sobre capital 
próprio, mesmo os relacionados a exercícios anteriores àquele em que realizado o 
lucro da pessoa jurídica. 
III. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV. Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe negou 
provimento, fundamentada na: i. ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC; e ii. 
jurisprudência desta Corte Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 639/642e): 
 
A  Fazenda  Nacional  não  desconhece  os  julgamentos  colacionados  na  
decisão,  nos  quais reafirmam  que é  lícita,  a  partir  do  ano  calendário  
1997,  a  dedução  dos  juros  sobre  capital  próprio mesmo em relação a 
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exercícios anteriores àquele em que realizado o lucro da pessoas jurídica.
No entanto, a Fazenda Nacional entende que diferentemente do que posto 
na decisão recorrida, não é possível a dedução de juros sobre capital 
próprio de exercícios anteriores, pois a dedução dos juros sobre o capital 
próprio somente poderá ser efetuada no próprio ano-calendário a que se 
referem os seus limites, sendo vedada a possibilidade de dedução de 
valores referentes a períodos anteriores.
Esse entendimento predomina no Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF).
[…]
Conforme  se  verifica,  a  decisão  atribuiu  aos  juros  sobre  capital  
próprio  a  natureza  jurídica  de dividendos, confundindo os institutos e 
consequentemente deduzindo, data maxima venia, conclusão equivocada. 
[…]
A insurgência do União (Fazenda Nacional) é tão somente quanto aos 
efeitos tributários da deliberação  de pagar  JCP  relativos  a  exercícios  
anteriores  em exercícios futuros quando não observado o regime de 
competência e os limites da lei isentiva. 
Ao  contrário  do  que  afirmado  no  acórdão  que  embasa  a  decisão  
monocrática  de  V.  Exa.,  o entendimento da Fazenda Nacional não obriga 
“as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no 
mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de 
forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa 
concedida pela Lei 6.404/1976”. 
O  entendimento  da  (União)  Fazenda  Nacional  apenas impede que os 
efeitos fiscais desta deliberação extrapolem os limites da lei isentiva, em 
respeito ao arts. 109 e 111, inc. II, do CTN, e 150, §6º, da CF/88. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 655/665e. 
É o relatório. 

VOTO

- DA ADMISSIBILIDADE PARCIAL DO AGRAVO INTERNO
A Agravante resigna-se quanto ao não reconhecimento de omissão (ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/2015), mantendo, contudo, o questionamento acerca da licitude 
das deduções dos juros sobre capital próprio em relação a exercícios anteriores. 

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa 
segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 
e/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial, EREsp 
1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Nesse ponto, portanto, não deve ser conhecido o recurso.
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- DA DEDUÇÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
Aponta a Agravante não desconhecer os julgamentos colacionados na 

decisão. Entretanto, discorda da decisão recorrida, pois entende que não é possível a 
dedução de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores, sendo apenas possível 
executá-la no próprio ano-calendário a que se referem seus limites. Destaca que esse é 
o entendimento predominante no CARF. 

A Corte a quo assim se pronunciou sobre o tema (fls. 357/360e):
 
O artigo 9° da Lei n° 9.249/95, que instituiu a possibilidade da pessoa 
jurídica proceder à dedução dos valores pagos a título de juros sobre capital 
próprio, silencia no tocante ao momento em que poderia ser feita.
(...)
Por outro lado, a Instrução Normativa n° 11/96, determinou que a dedução 
dos JCP estaria submetida ao regime de competência, o que vedaria o 
abatimento de valores relativos a exercícios anteriores ao do pagamento.
(...)
Quanto à observância ao regime de competência, o artigo 251 do 
Regulamento do Imposto de Renda determina que as pessoas jurídicas 
sujeitas à apuração do lucro real devem manter sua escrituração com base 
nas leis comerciais e fiscais, nos termos em que disciplinado pelos artigos 
177, 186 e 187 da Lei n.º 6.404/76:
(...)
Ainda, o artigo 299 do Decreto 3.000/99 dispõe que a despesa é dedutível 
quando considerada necessária e incorrida.
Por sua vez o Parecer Normativo CST n°. 07/76, no item 3, remete ao 
conceito de regime de competência, nos seguintes termos:
(...)
Conclui-se, então, que a despesa com o pagamento dos JCP apenas é 
incorrida pela sociedade quando houver deliberação dos sócios e/ou 
acionistas neste sentido e ainda sob condição de haver efetivo pagamento 
ou crédito dos juros. Ou seja, conforme se constatado art. 9° da Lei n°. 
9.249/95, a hipótese fática de incidência da norma é o pagamento ou crédito 
de JCP.
Assim, as despesas com JCP só podem ser consideradas incorridas 
quando definitivamente devidas, isto é, o momento em que as obrigações a 
que se referem estejam constituídas de acordo com a norma de direito 
aplicável.
Logo, as despesas de JCP serão consideradas incorridas no período-base 
em que houver sua deliberação e seu pagamento ou crédito. Antes da 
deliberação e do pagamento ou crédito não há o que deduzir, e não há que 
se dizer que o regime de competência não foi cumprido.
Anoto que, para fins de determinar os limites de dedutibilidade dos JCP, 
deve-se observar as condições previstas em Lei, ou seja, a existência de 
lucros, no momento em que haja deliberação para pagamento ou crédito, 
em montante igual ou superior a duas vezes o valor dos juros a serem 
pagos ou creditados.
Assim, é possível a dedução dos juros pagos a título de remuneração do 
capital próprio, relativos a exercícios anteriores ao do efetivo pagamento.
 
Da leitura do trecho destacado, anoto que o tribunal de origem adotou 

entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é lícita, a 
partir do ano calendário 1997, a dedução dos juros sobre capital próprio mesmo em 
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relação a exercícios anteriores àquele em que realizado o lucro da pessoas 
jurídica.(AgInt no REsp n. 1.971.537/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 17/8/2023).

Na mesma esteira:
 
TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
DEDUÇÃO. EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DA REALIZAÇÃO DO 
LUCRO. POSSIBILIDADE.
1. As duas Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmaram entendimento no sentido de que, a partir de 1997, tendo 
em vista a legislação não impor que a dedução dos juros sobre capital 
próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o 
lucro da empresa, pode ela ser efetuada em ano-calendário futuro. Nesse 
sentido: REsp 1.950.577/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 11/10/2023; AgInt no REsp 1.971.537/SP, Relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/8/2023; AgInt no REsp 
1.939.282/CE, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
24/3/2023; REsp 1.946.363/SP, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 21/12/2022; AgInt no AREsp 1.359.504/SP, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 21/5/2019.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.105.094/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, DO CPC/2015. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DE 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO APURADOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Ausente a alegada violação ao art. 1.022, do CPC/2015, tendo em vista a 
suficiência da fundamentação do acórdão proferido pela Corte de Origem, 
apesar do cometimento de equívocos técnicos.
2. Deve ser suprimida a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015, tendo em vista que a Corte de Origem deu causa à interposição 
dos aclaratórios em razão do equívoco cometido ao se referir, ainda que de 
passagem, a objeto distinto daquele julgado nos presentes autos.
3. No caso, a discussão sobre a adequação da via eleita (mandado de 
segurança) passa pela verificação da suficiência das provas apresentadas. 
Caso de incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. A legislação - notadamente o art. 9º, da Lei n. 9.429/95 - não impõe 
limitação temporal para a dedução de Juros sobre Capital Próprio - JCP 
referentes a exercícios anteriores. Precedentes: REsp. n. 1.946.363 / SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 22.11.2022; AgInt 
no REsp. n. 1.978.515/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 1.971.537/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 20.06.2023; REsp n. 
1.086.752/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 
11/3/2009; AgInt no REsp. n. 1.939.282/CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 20.03.2023.
5. Recurso especial parcialmente provido apenas para a supressão da 
multa aplicada.
(REsp n. 1.950.577/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023 - destaquei)

 
- DA MULTA
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 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, CONHEÇO PARCIALMENTE do Agravo Interno e lhe NEGO 
PROVIMENTO.

Documento eletrônico VDA43365037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 10/09/2024 13:40:01
Código de Controle do Documento: 68cd77b0-2956-4c8e-adfc-6d2230e8e49c



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.146.879 / MS
Número Registro: 2024/0006231-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50103181320194036000

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024
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Secretário  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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